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PROJETO DE LEI Nº 116/2017

(Autoria: Mensagem nº 54/2017)

ASSUNTO: “Dispõe sobre o Assédio Moral no âmbito da Administração Pública Municipal”. 

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, FLÁVIO MONTE, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER que na 58ª Sessão Ordinária, realizada no último dia vinte e cinco, o Plenário aprovou, por unanimidade dos votos, o seguinte PROJETO DE LEI: 

Art. 1º. Fica vedado o Assédio Moral no âmbito da administração pública, que submeta servidor a procedimentos que impliquem em violação de sua dignidade ou, por qualquer forma que o sujeite a condições de trabalho humilhante ou degradante.

Art. 2º. Será considerado assédio moral a prática, de forma contínua, de ações, atitudes, situações, gestos, palavras, tratamentos desumanos, degradantes, vexatórios, constrangedores e humilhantes entre os superiores hierárquicos e os seus subordinados e entre os próprios colegas de trabalho, durante ou em razão do exercício das atribuições da função pública, que impliquem em humilhação, desqualificação e desestabilização moral do servidor no ambiente de trabalho. 

§ 1º. Considera-se, para efeito do caput deste artigo:

I - determinar o cumprimento de atribuições estranhas ou de atividades incompatíveis com o cargo que ocupa, ou em condições e prazos inexequíveis;

II - designar para o exercício de funções triviais o exercente de funções técnicas, especializadas, ou aquelas para as quais, de qualquer forma, exijam treinamento e conhecimentos específicos;

III - apropriar-se do crédito de ideias, propostas, projetos ou de qualquer trabalho de outrem.

§ 2º.  Considera-se também assédio moral as ações, gestos e palavras que impliquem:

I - em desprezo, ignorância ou humilhação ao servidor que o isolem de contatos com seus superiores hierárquicos e com outros servidores, sujeitando-o a receber informações, atribuições, tarefas e outras atividades somente através de terceiros;
II - na divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem como na prática de críticas reiteradas ou na subestimação de esforços, que atinjam a dignidade do servidor; 

III - na exposição do servidor a efeitos físicos ou mentais adversos, em prejuízo de seu desenvolvimento pessoal e profissional; 

IV - em restrição ao exercício do direito de livre opinião e manifestação das idéias. 

Art. 3º. A apuração de denúncia de prática de assédio moral será promovida de imediato, mediante provocação da parte ofendida, ou por iniciativa da autoridade que dela tiver conhecimento, mediante abertura de procedimento administrativo disciplinar.

§ 1º. Nenhum servidor poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento por denunciar ato de assédio moral, tampouco por testemunhar acerca de tais práticas. 

§ 2º. Fica assegurado ao servidor acusado da prática de assédio moral o direito à ampla defesa e contraditório na apuração das acusações que lhe forem imputadas, sob pena de nulidade do processo. 

Art. 4º. Reconhecida a prática de Assédio Moral, devidamente apurada no procedimento administrativo disciplinar, poderão ser aplicadas ao servidor responsável pelo ato as seguintes penalidades.

I – advertência;

II – suspensão;

III – demissão.

§ 1º. Na aplicação das penalidades serão considerados os danos que dela provierem para o servidor e para o serviço prestado ao usuário pelos órgãos da administração pública, as circunstancias agravantes e os antecedentes funcionais.

§ 2º. A advertência será aplicada por escrito nos casos que não justifique imposição de penalidade mais grave e poderá ser convertida em frequência a programa de aprimoramento e comportamento funcional, ficando o servidor obrigado a dele participar regularmente, permanecendo em serviço.

§ 3º. A suspensão será aplicada em caso de reincidência de falta punida com advertência e nos casos graves, assim considerados pela respectiva Comissão Processante.

§ 4º. A demissão será aplicada pelo Chefe do Poder Executivo, em casos de reincidência de faltas punidas com suspensão, bem como nos casos de assédio moral gravíssimo, assim considerados pela respectiva Comissão Processante.

§º 5º. As penalidades aqui dispostas não eliminam eventuais responsabilidades nas esferas civil e criminal.

Art. 6º. Havendo a instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar para averiguar a ocorrência ou não de assédio moral contra pessoa relativa ou absolutamente incapaz, caberá a Comissão Processante oficiar ao Ministério Público para que este tome conhecimento dos fatos e adote as medidas que considerar pertinentes.

Art. 7º. Os órgãos da Administração Pública Municipal, através de seus representantes legais, ficam obrigados a adotar as medidas necessárias para prevenção do assédio moral, através de programa destinado à prevenção, proteção, informação, formação e segurança contra as práticas do assédio no âmbito da administração pública municipal, evitando toda e qualquer violação do equilíbrio do ambiente laboral que atinja a ordem física ou moral no trabalho, valorizando os princípios da dignidade humana e o valor social do trabalho.

Art. 8º. Esta lei poderá ser regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo, no que couber.

Art. 9º. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.



Art. 10. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
DESPACHO: “Aprovado em segunda discussão, por unanimidade dos votos, sem emendas. Ao Sr. Prefeito Municipal para os devidos fins”.  Itatiba, 25/04/2018. a) Flavio Monte, Presidente. 

NADA MAIS. Eu, _______________________________ Gabriel Carra Porto Silveira, Diretor Legislativo, redigi o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa, de conformidade com o previsto no artigo 34, inciso III, alínea “e” do Regimento Interno desta Casa de Leis, e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Prefeito Municipal. Palácio 1º de Novembro, 27 de abril de 2018. 
FLÁVIO MONTE

Presidente da Câmara Municipal

